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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

Capítulo I 

Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar 

no âmbito do concurso para a “Aquisição de 2 autocarros 10/2022-CP-DLM”, nos termos das 

Cláusulas Técnicas Especiais e Anexo I. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente param a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até ao limite do preço contratual definido, podendo ultrapassar 

um ano económico, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na 

lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Preço Base 
1- O valor base para efeito do presente procedimento é de 300.000,00 € (trezentos mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

2- O preço base referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
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responsabilidade não seja expressamente atribuída à entidade adjudicatária, nomeadamente 

os relativos ao transporte de bens e pessoas, alojamento, alimentação, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, se aplicável. 

3- A não utilização da totalidade do valor contratual não dá direito a qualquer indemnização, 

compensação ou reposição do equilíbrio financeiro do contrato, por eventual quebra de 

expectativas. 

 

Cláusula 5.ª 

Local de Prestação dos Serviços 

 

1- Os bens/serviços deverão ser executados e entregues nos locais a definir pelo pedido de 

intervenção nota de encomenda e nas condições previstas do presente Caderno de 

Encargos,  

2- O prestador obriga-se a disponibilizar, em simultâneo com a entrega dos bens/serviços 

todos os documentos necessários à boa e integral utilização ou compreensão do serviço.  

3- Todas as despesas e custos com o transporte dos bens para o local indicado pelo 

adjudicante, são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 
Secção I 

Obrigações do fornecedor 
Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Garantir a qualidade dos bens e da prestação do serviço conforme os requisitos técnicos e 

níveis de serviço definidos neste Caderno de Encargos e demais documentos contratuais; 

b) Não alterar as condições do fornecimento previsto neste Caderno de Encargos; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são 

prestados os serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de 

acordo com as circunstâncias; 

d) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, a sua situação jurídica e a sua situação comercial, 

com relevância para o fornecimento; 

e) Comunicar ao município a nomeação do gestor do cliente responsável pelo contrato 

celebrado e quaisquer alterações relativamente à sua nomeação;  
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f) A título acessório, o prestador de serviços e fornecedor de bens fica ainda obrigado, 

designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 
1. Os serviços objeto do contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento devem ser 

executados conforme os requisitos técnicos e níveis de serviço definidos pelas melhores 

técnicas e boas práticas para a execução destes trabalhos.  

2. O prestador do serviço será responsável perante o município por qualquer discrepância, 

vícios, inaptidão ou má execução dos serviços prestados, e pela inobservância das 

caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas técnicas ao 

presente caderno de encargos, que venham a ocorrer no momento da execução dos trabalhos.  

3. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deverá proceder à sua custa e segundo 

as indicações de prazo e modo que forem determinadas pelo município, aos trabalhos 

necessários para repor a conformidade dos serviços contratualizados ao cumprimento das 

exigências legais e das caraterísticas, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

4. Após a realização dos novos trabalhos, no prazo respetivo, a entidade adjudicante procede 

à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula seguinte. 

 

Cláusula 8.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 
1 - Os bens e serviços objeto do contrato devem ser entregues conforme o prazo de entrega a 

pedido do município, após a assinatura do contrato. 

2 -Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

3 - Prazo de entrega e execução é de 90 dias. 

 

Cláusula 9.ª 

Conformidade e garantia técnica 

1- O fornecedor fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens, 

nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

2- A entidade adjudicante, por si ou através de terceiro por ela designado, procederá a ações 

de inspeção quantitativa e qualitativa dos serviços prestados ou a prestar, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às caraterísticas, especificações e requisitos 
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técnicos e operacionais definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, 

bem como outros requisitos exigidos por lei e no contrato. 

3- Durante a fase realização de testes, o fornecedor deve prestar à entidade adjudicante toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a 

realização daqueles.  

4- A entidade adjudicante poderá fazer ainda teste, por amostragem, ao PVP a praticar pelo 

fornecedor para verificação da correta aplicação do desconto concedido, se aplicável. 

5- A entidade adjudicatária deve garantir os mais altos padrões de qualidade dos serviços 

prestados quando houver lugar quer a nível de qualidade dos materiais, quer a nível da 

construção dos bens, contra defeito de fabrico pelo prazo mínimo de 2 anos, após a entrega 

dos bens.  

6- Durante o período de garantia, e caso os defeitos se enquadrem na garantia, o 

adjudicatário obriga-se a reparar os bens ou substituir os mesmos por outros com as mesmas 

características, sem quaisquer custos, no prazo que vier a ser definido pelo Município de 

Bragança. 

 

Cláusula 10.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado, direta 

e exclusivamente, à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 
Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança obriga-se a 

pagar o valor das respetivas faturas após verificar a sua conformidade até ao limite do valor 

contratual. 



ORIGINAL 
 

Divisão de Logística e Mobilidade I Serviço de Mobilidade 

 

6 

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 60 dias contados da sua 

apresentação. 

 

Cláusula 13.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 
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5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

 

Cláusula 14.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para o fornecimento integral dos bens 

objeto do contrato, por razões imputáveis ao adjudicatário, é cominável com multa calculada 

através da aplicação da fórmula { P = V x A / 500 }, em que P corresponde ao montante da 

penalidade, V é igual ao valor do contrato do fornecimento dos bens e A é o número de dias 

em atraso. 

2 - Havendo lugar a penalidades, o valor correspondente será deduzido na importância a pagar 

ao fornecedor. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 - A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato sempre que, por 

razões imputáveis ao adjudicatário, o normal fornecimento se encontre gravemente 

prejudicada. 

2 - A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3 - A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 - O adjudicatário poderá exercer o direito à rescisão do contrato nos casos previstos na lei ou 

no contrato. 

2 - A decisão da rescisão terá de ser fundamentada e não poderá afetar a prestação de 

serviço num prazo de 30 dias a contar da data da notificação à entidade pública contratante. 

3 - O adjudicatário poderá desistir da rescisão do contrato atendidas as justificações 

apresentadas pela entidade pública contratante ou cumpridas as respetivas obrigações. 

4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato [com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código 

dos Contratos Públicos]. 
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Cláusula 17.ª 

Caução 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 

Cláusula 18.ª 

(Revisão de Preços) 
Não é admitida a revisão ou atualização de preços durante o prazo de vigência do contrato. 

 

Cláusula 19.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao fornecimento do bem/serviços, nomeadamente, de responsabilidade civil 

até á data de entrega. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

fornecê-la no prazo de cinco dias úteis. 

 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Bragança, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Cláusula 21.ª 

Cessão da posição contratual 

1 - O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem prévia autorização da entidade adjudicante, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 

2 - Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente concurso. 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, e se 

tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do 

contrato. 
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Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que estiver omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á 

o disposto na legislação nacional e comunitária, designadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na atual redação; 

b) Diretiva 2014/24/CE, de 26 de fevereiro; 

c) Código de Procedimento Administrativo; 

d) Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto; 

e) Na demais legislação aplicável. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 
 

Cláusula 1.ª 

Serviços e bens a executar 
1- O concurso tem como âmbito a aquisição de dois autocarros, de acordo com as 

caraterísticas mínimas da presente cláusula deste caderno de encargos;  

2- Os equipamentos deverão ser entregue nas instalações do Município, sitas Forte São João 

de Deus, em Bragança.  

3- O equipamento a fornecer deverá respeitar as seguintes caraterísticas mínimas:  

 

Características técnicas  
 

- Construção integral monobloco  

- Classe I  

- Comprimento entre 7,863 m e os 8,000  

- Largura máxima 2,50 m  

- Altura máxima 2,90 (sem AC) 3,20m (com AC)  

- Distância entre eixos aproximadamente 4,259m  

- Saliência dianteira - aproximadamente 1,940m  

- Altura interior aproximada de 2475mm  

- Ângulo de entrada de aproximadamente 9º  

- Ângulo de saída de aproximadamente 8º  

- Altura de acesso máxima de  290 mm (sem ativação do pneumática)  

- Raio de viragem aproximado de:  

• esquerda 7,260mm  

• direita 7,477mm  

Duas portas: 

• Porta frontal de uma folha de abertura interior  

• Porta traseira dupla de abertura para o exterior  

- Com barra de Reboque  

 

- Lotação até 60 passageiros com várias configurações possíveis (definir em fse de contrato) 

21 lugares sentados + 39 passageiros de pé + motorista  

21 lugares sentados + 4 bancos rebatíveis na zona PMR + 30 passageiros de pé  

21 lugares sentados + 1 PMR + 34 passageiros de pé  
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- Placa de Destinos frontal, lateral e traseira digital  

- Assento Ergonómico para o condutor tipo ou equivalente a GRAMMER com cinto de 

segurança  

- Assentos de passageiros em plástico tipo, igual ou equivalente GRAMMER  

- Uma rampa Pessoas de mobilidade reduzida manual  

- Cabine do Motorista completa (estrutura em acrílico limitando acesso dos utilizadores ao 

posto de condução.  

- Ar condicionado digital tipo, igual ou equivalente Safkar 21,43Kw  

- Controlo Digital de Temperatura no painel  

- AC com Aquecedor e Pré-Aquecedor  

- Saída de ar condicionado para o condutor  

- Com quatro suportes USBs para Passageiros  

- USB para Motorista  

- Com Câmara Interior  

- Relógio Digital  

- Com LCD  

- Com DVD  

- Rádio  

- Tacógrafo Digital  

- Espelhos laterais elétricos e aquecidos  

- Janela do motorista deslizante - com vidro aquecido  

- Vidros simples com janelas deslizantes e 48-60% de escurecimento  

- Com Sistema de Luzes Diurnas (DTRL)  

- Cortina Manual  

- Sensor de Fogo no compartimento do motor com Sistema Extinção de Incêndio  

- Letreiros eletrónicos LED exterior frontal e lateral  

- Sistema CAN BUS de acesso à informação do veículo  

- Interruptor de corte de corrente  

- Pintura Standard – Branco - 9147 (confirmar em fase de contrato) 

 

Motor traseiro  

- Motor tipo, igual ou equivalente FPT NEF4 4500cc de 186 Cv  

- Caixa de velocidades automática Allison  

- Retarder  

- Travões de Disco  
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- ABS / ASR  

- Depósito de combustível de 130 L  

- Depósito de AdBlue de 30 L  

- Pneus 225/75 R17,5  

- Suspensão Pneumática traseira  

- Suspensão Pneumática dianteira  

- Sistema de ajoelhamento tipo, igual ou equivalente a Kneeling  

- Sistema de elevação da suspensão  

- Garantia 4 anos ou 180.000 km (o que acontecer primeiro)  

- Pré-instalação do sistema de Bilhética GMV (suporte de cablagem)  

- Suporte Frontal ou traseiro para no mínimo 3 Bicicletas; 

- Router para disponibilização de freewifi  

 
m) Outras características  
 - Alarme de marcha atrás  

 - 2 extintores (1 dentro da cabine e outro no exterior)  

 - Catálogos e especificações do equipamento em Português ou com tradução legalizada 

 - Manual de peças em CD  

 - Manual de operação e manutenção  

 - Caixa de ferramentas  

 - Bomba de lubrificação  

 - Certificado de Matrícula e toda a documentação legalmente exigida  

 

É obrigatório que o equipamento a fornecer obedeça à Legislação Portuguesa e 

regulamentação Europeia em vigor. 

 

Qualquer omissão não pode ser razão para a apresentação de mais-valias exceto se se tratar 

de equipamento ou materiais não contemplados pela Legislação Portuguesa e nestas 

especificações técnicas. 

 

O Município reserva-se o direito de, em fase das opções que vierem discriminadas nas 

propostas, poder considerar algumas alterações às especificações aqui expressas 
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Cláusula 2.ª 

Assistência pós-venda 

O local mais próximo de assistência técnica da marca, oficial ou autorizada, não deverá distar 

mais de 150 km de Bragança, de forma a reduzir os custos de deslocação e o tempo de 

imobilização do veículo (devendo apresentar declaração demonstrativa). 

 

Cláusula 3.ª 

Formação dos operadores e mecânicos 

1 - O Adjudicatário deverá promover ações de formação para grupos de trabalhadores de 

acordo com plano a estabelecer pela Município, tendo em vista: 

- Formação inicial no que se refere a pessoal a admitir, de forma a permitir uma adaptação 

rápida destes trabalhadores às tecnologias utilizadas; 

- Aperfeiçoamento profissional dos trabalhadores das respetivas áreas para uma progressiva 

melhoria dos seus conhecimentos e desempenho de funções; 

 - Formação de motoristas. 

2 - O adjudicatário, depois de cumprido o plano inicial de formação, obriga-se a promover, no 

mínimo uma vez por ano, ações de formação de reciclagem para grupos de trabalhadores a 

fixar pelo Município e pelo período de 3 anos. 

3 - O adjudicatário deve apresentar um programa de curso, conteúdo e métodos pedagógicos a 

utilizar, de acordo com as necessidades e objetivos, cabendo ao município controlar a 

qualidade das ações de formação ministradas. 

4 - Ao adjudicatário compete estabelecer as datas de início e duração dos cursos, devendo o 

mesmo ser aprovado pela entidade adjudicatária.  

 

 

Cláusula 4.ª 

Assistência técnica / Plano de Manutenção / Revisões. 

O Adjudicatário deve apresentar, plano de assistência técnica do equipamento e garantir o 

mesmo pelo período de garantia do equipamento. Neste serviço devem estar incluídos, mão-

de-obra, peças e óleos necessárias, e de acordo com o plano de manutenção/assistência 

técnica apresentados pelo fabricante/adjudicatário. 
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Cláusula 5.ª 

Período de Garantia do Bem 

O Adjudicatário deve apresentar compromisso de garantia do equipamento para o período de 4 

anos ou 180.000 km (o que acontecer primeiro)  
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